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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.º 41/2009
Para os devidos efeitos se declara que a republicação do 

Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, em anexo à Lei 
n.º 18/2009, de 11 de Maio, que procede à décima sexta 
alteração ao Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, que 
aprova o regime jurídico aplicável ao tráfico e consumo de 
estupefacientes e substâncias psicotrópicas, acrescentando 
as substâncias oripavina e 1 -benzilpiperazina às tabelas 
anexas, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 90, 
de 11 de Maio de 2009, saiu com a seguinte inexactidão, 
que assim se rectifica:

No n.º 1 do artigo 40.º da republicação do Decreto -Lei 
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, em anexo à Lei n.º 18/2009, 
de 11 de Maio, onde se lê:

«CAPÍTULO IV

Consumo e tratamento

Artigo 40.º
Consumo

1 — Quem cultivar plantas, substâncias ou prepa-
rações compreendidas nas tabelas I a IV é punido com 
pena de prisão até 3 meses ou com pena de multa até 
30 dias.

2 — Se a quantidade de plantas, substâncias ou pre-
parações cultivada pelo agente exceder a necessária para 
o consumo médio individual durante o período de 3 dias, 
a pena é de prisão até 1 ano ou de multa até 120 dias.

3 — No caso do n.º 1, se o agente for consumidor 
ocasional, pode ser dispensado de pena.»

deve ler -se:

«CAPÍTULO IV

Consumo e tratamento

Artigo 40.º
Consumo

1 — Quem consumir ou, para o seu consumo, culti-
var, adquirir ou detiver plantas, substâncias ou prepa-
rações compreendidas nas tabelas I a IV é punido com 
pena de prisão até 3 meses ou com pena de multa até 
30 dias.

2 — Se a quantidade de plantas, substâncias ou pre-
parações cultivada, detida ou adquirida pelo agente 
exceder a necessária para o consumo médio individual 
durante o período de 3 dias, a pena é de prisão até 1 ano 
ou de multa até 120 dias.

3 — No caso do n.º 1, se o agente for consumidor 
ocasional, pode ser dispensado de pena.

(Revogado nos termos do artigo 28.º da Lei 
n.º 30/2000, de 29 de Novembro: ‘São revogados o 
artigo 40.º, excepto quanto ao cultivo, e o artigo 41.º 
do Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, bem como 
as demais disposições que se mostrem incompatíveis 
com o presente regime.’)»
Assembleia da República, 19 de Junho de 2009. — Pela 

Secretária -Geral, a Adjunta, Maria do Rosário Boléo. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 669/2009
de 22 de Junho

O Decreto -Lei n.º 141/88, de 22 de Abril, estabelece o 
regime de alienação dos fogos de habitação social da pro-
priedade do Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social, I. P. (IGFSS), e do extinto Instituto de Gestão e Alie-
nação do Património Habitacional do Estado (IGAPHE), 
a que sucedeu o Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana, I. P. (IHRU)

Nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º, é anual-
mente fixado, por zonas, através de portaria do Ministro 
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional, ouvido o Ministro do Trabalho e 
da Solidariedade Social, o preço da habitação por metro 
quadrado, para cálculo do valor actualizado do fogo.

O mesmo diploma, nos seus artigos 6.º e 7.º, na redacção 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 288/93, de 20 de 
Agosto, prevê que o Governo, através de portaria conjunta 
dos Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional e do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, fixe as condições e os preços de venda 
dos terrenos destinados a programas de habitação de custos 
controlados, bem como o preço de aquisição de terrenos 
às autarquias locais em que se encontrem implantados 
empreendimentos dos institutos acima referidos.

A Portaria n.º 1529 -A/2008, de 28 de Dezembro, definiu 
para o ano de 2008 os parâmetros e as fórmulas de cálculo 
indispensáveis à aplicação do Decreto -Lei n.º 141/88, de 
22 de Abril.

Há que proceder à actualização de alguns dos parâmetros 
definidos na referida portaria, para aplicação em 2009.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e do Trabalho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.º É fixado, para vigorar em 2009, o preço da habita-
ção por metro quadrado de área útil (Pc) a que se refere a 
alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 141/88, 
de 22 de Abril, consoante as zonas do País constantes do 
quadro anexo à presente portaria e que desta faz parte 
integrante, em:

Zona I: € 589,69;
Zona II: € 523,31;
Zona III: € 484,33.

2.º O preço de venda dos terrenos destinados a progra-
mas de habitação de custos controlados, a que se refere 
o artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 141/88, de 22 de Abril, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 288/93, de 20 de Agosto, é 
calculado pela aplicação da fórmula seguinte:

Pv = p × Cf × Au × Pc

em que:

p variará entre 0,07 e 0,15, por forma directamente pro-
porcional à percentagem de infra -estruturas executadas;

Cf = factor relativo ao nível de conforto do fogo, con-
forme definido no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 329 -A/2000, 




